
C
JF

P
P

N
20

15
00

01
7V

01

Autenticado digitalmente por ROBERTA BASTOS CUNHA NUNES.
Documento Nº: 1460278.13581241-2799 - consulta à autenticidade em
https://siga.cjf.jus.br/sigaex/app/externo/autenticar

Ju
stiça Federal

C
o

n
selho da Justiça F

ed
e

ra
l69



2

 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

INSCRITAS EM

 RESTOS A PAGAR

LIQUIDADAS NÃO TOTAL

 PROCESSADOS

(a) (b) (c) = (a) + (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 51.273.899,87 468.814,74 51.742.714,61

Pessoal Ativo 47.061.654,04 468.814,74 47.530.468,78

Pessoal Inativo e Pensionistas 4.212.245,83 0,00 4.212.245,83

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 3.840.711,99 97.363,54 3.938.075,53

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 12.404,37 12.404,37

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00

Despesas de Exercícios Anteriores 37.797,20 97.363,54 135.160,74

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 3.790.510,42 0,00 3.790.510,42

47.433.187,88 371.451,20 47.804.639,08

0,007221% 0,000057% 0,007278%

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF ) - <%>

FONTE: SIAFI GERENCIAL/TESOURO GERENCIAL

Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,

                por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

            O  percentual do limite máximo do CJF tem como parâmetro a Resolução do CNJ n. 177/2013 e está definido na Resolução do CJF n. 250 de 19 de agosto de 2013.

Diretora-Geral
EVA MARIA FERREIRA BARROS

Secretário de Controle Interno
JESSE ANDROS PIRES DE CASTILHO

161.843.154,660,024639%

153.750.996,930,023407%

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - < %>

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CÉSAR AUGUSTO DO VALLE
Secretário de Administração

OS DADOS SE REFEREM A UMA REPUBLICAÇÃO?            (1 = SIM   2 = NÃO)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100

DESPESA COM PESSOAL

145.658.839,19

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <% >

DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

656.857.643.000,00

0,022175%

R$ 1,00

SETEMBRO DE 2014 A AGOSTO DE 2015

PODER JUDICIÁRIO
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